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Resumo 

 

Na perspectiva dos estudos da divisão sexual do trabalho e dentro da problematização 

das relações sociais de gênero, este projeto pretende discutir elementos do trabalho 

reprodutivo, que englobam os trabalhos domésticos e de cuidados em sua articulação 

com o trabalho produtivo de mulheres rurais. Esta articulação desvela pontos de tensão 

na busca pela equidade de gênero, seja no que se refere às tarefas e funções designadas 

prioritariamente para as mulheres e homens, seja na sobrecarga de trabalho e 

desigualdade de tempo de dedicação nas tarefas. O estado da arte brasileiro nos mostra 

um campo de pesquisa latente que vem crescendo e ocupando espaço em diferentes 

áreas do conhecimento. Contudo, embora a discussão seja de extrema importância para 

a compreensão do trabalho das mulheres no cotidiano, os estudos rurais carecem de 

pesquisas sobre a articulação entre o trabalho produtivo e reprodutivo no cotidiano 

familiar. No meio rural homens e as mulheres não se deslocam do estabelecimento rural 

para exercer as suas atividades, o que complexifica a compreensão da experiência de 

trabalho das mulheres na vida cotidiana. Adicionalmente, a falta de estudos empíricos e 

dados estatísticos impedem uma melhor compreensão do trabalho realizados pelas 

mulheres rurais. Neste sentido, este projeto pretende contribuir para a melhor 

compreensão do trabalho cotidiano de agricultoras e agricultores familiares, além de 

almejar fornecer subsídios que possam embasar futuras construções de políticas 

públicas que mitiguem a sobrecarga de trabalho das mulheres. 

Palavras-chave: gênero, trabalho produtivo, trabalho reprodutivo, rural 

 
Introdução 

 
O referencial teórico que norteia este projeto parte das contribuições dos Estudos 

Rurais para a compreensão do trabalho familiar rural. Isso porque o caráter familiar da 

agricultura familiar se expressa em práticas sociais que implicam uma associação entre 

o patrimônio, o trabalho e o consumo (WANDERLEY, 2014), resultando em uma lógica 

específica de organização, suportada por uma propriedade gerida pela família. Tratava-

se, então, de reconhecer a centralidade da unidade de produção para a reprodução da 

família, por meio do emprego de mão de obra de todos os membros familiares. 

Nesta perspectiva, a família é concebida como um todo homogêneo, como 

menciona Woortman (1995). O pai, nesta acepção, reúne todas as condições para 

participar de todo o processo de trabalho e, em sua ausência, os familiares do sexo 

masculino, estariam habilitados a assumirem o seu lugar. As mulheres, e também os 
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jovens, idosos e crianças, são temas de análises somente a partir de 1970, sendo 

considerados, apenas marginalmente como integrantes do núcleo doméstico. 

Os primeiros estudos sobre as mulheres ocorreram no bojo do debate sobre o 

modo de produção capitalista. A preocupação se voltava sobre o seu ingresso como 

assalariadas no campo, assim como, sobre a sua posição subordinada na lavoura, sendo 

a casa considerada como o lugar da mulher por excelência. Para Stolcke (1986, p.349), 

“as pesquisas sobre a evolução da família de trabalhadores e da hierarquia sexual na 

sociedade capitalista indicavam a contribuição dada à reprodução barata de força de 

trabalho pela família e pela função doméstica das mulheres”. 

Paulilo (1976) comenta que um dos primeiros trabalhos a tratar especificamente 

da mulher rural1 foi uma publicação de Paul Singer e Felícia Madeira de 1973, que 

enfocava a estrutura do emprego e do trabalho feminino no Brasil de 1920 a 1970. 

Neste trabalho, os autores apontavam que, nos cinquenta anos de levantamentos de 

dados dos Censos Agrícolas, a mulher encontrava um lugar restrito à produção de 

subsistência e à atividade doméstica. Esta constatação, apesar de denotar certa 

previsibilidade, já apresentava algo inédito, representado pela preocupação em refletir 

sobre a condição da mulher. Contudo, as mulheres eram estudadas somente como parte 

das famílias e como integrantes das comunidades rurais, mas nunca como objeto 

principal de estudo. 

As primeiras preocupações sobre as mulheres rurais no Brasil coincidem com a 

segunda onda do feminismo. As reflexões sobre as mulheres se multiplicavam, 

principalmente após 1975, Ano Internacional da Mulher promovido pela Organização 

das Nações Unidas (ONU). Porém, a ênfase dos trabalhos recaía quase que 

exclusivamente sobre as mulheres operárias. Observa-se, então, uma dupla 

marginalização na produção acadêmica naquele período, pois a maioria dos estudos 

sobre o meio rural negligenciava a situação das mulheres e a condição das agricultoras 

ocupava lugar marginal na produção feminista. Estes trabalhos pioneiros vieram a 

preencher esta importante lacuna nas reflexões acadêmicas. 

A preocupação das pesquisadoras à época, qual seja, compreender a situação de 

subordinação das mulheres na relação de trabalho e no ambiente doméstico, não difere 

das atuais. As mulheres rurais tiveram as suas condições de vida pouco alteradas desde 

 
 

1 Naquele momento era usual utilizar o termo “mulher” no singular em lugar do plural “mulheres”. O termo no 

plural passou a ser adotado pelas feministas na contemporaneidade para evidenciar a pluralidade de pessoas que 

se reconhecem na categoria mulheres, abarcando, então, a diversidade de raça, etnia e orientação sexual. 
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este período até a atualidade. O que se modificou de lá para cá, fundamentalmente, foi a 

lente analítica utilizada para compreender essas realidades. 

As pesquisadoras dedicadas a analisar as mulheres no meio rural naquele período, 

pautadas pelas discussões das feministas marxistas e pelo debate em voga nos estudos 

rurais, consideravam: as mulheres em sua relação com as práticas características do 

modo de produção capitalista e o debate sobre o trabalho doméstico na sua pertinência 

ou não como trabalho produtivo ou improdutivo. 

A partir da década de 1980, as especificidades dos grupos rurais começaram a ser 

objeto de interesse. Ao contrário da preconização do desaparecimento do rural, 

observou-se a revitalização dos movimentos sindicais e o surgimento dos novos 

movimentos sociais no campo. As reinvindicações destes agentes sociais passaram a ser 

elaboradas a partir de uma crítica incisiva ao modelo de modernização agrícola adotado 

no país, com a convicção de que não bastava lutar pela democratização do modelo de 

modernização agrícola, mais sim propor um novo modelo de agricultura, cujas 

características fossem benéficas a toda a população rural (DELGADO, 2009). Este 

movimento fez parte de uma mudança paradigmática nos estudos do rural, conforme 

afirma Wanderley (2011), pois, a partir desse período, as pesquisas passaram a reiterar a 

centralidade dos sujeitos rurais. 

As especificidades de grupos sociais rurais - anteriormente analisados no contexto 

da família camponesa - começaram a ganhar, a partir dessa década, o status de objeto 

específico, no qual os seus papéis, espaços e contextos simbólicos e sociais passaram a 

ser interpretados. 

Adicionalmente, se anteriormente os estudos se detinham quase que 

exclusivamente sobre o potencial produtivo da agricultura e da relação dos atores com o 

sistema produtivo, o leque de interpretação foi ampliado e passou a incluir temas 

diversos para além da problemática do trabalho produtivo, tais como: as questões de 

saúde, as peculiaridades da migração rural, as novas modalidades de trabalho 

assalariado, o papel das mulheres na reprodução social, o trabalho reprodutivo, os 

auxílios e rendas complementares governamentais, a ação política e coletiva organizada, 

dentre vários outros temas. 

No bojo do avanço destas reflexões, as discussões se dirigem, gradativamente, 

para aspectos culturais e simbólicos, que caracterizam o papel das mulheres em 

contextos rurais. A partir dos anos 1980, a literatura feminista começou a fazer uso da 

categoria gênero para interpretar as relações sociais, passando a ser empregada, 
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também, nos estudos rurais. Como resultado dessas mudanças, atribuíram-se 

significados culturais e sociais para as diferenças entre os sexos. Tais transformações 

resultaram na construção de novos sentidos a essas diferenças e, consequentemente, 

posicionou-as dentro de relações hierárquicas e/ou de poder, conforme definição de 

Joan Scott (1995). 

É perceptível, então, que as pesquisas que se utilizam do gênero como categoria 

analítica extrapolam as interpretações exclusivamente econômicas da desigualdade entre 

os gêneros, ainda que estejam fortemente pautadas na visão das agricultoras como 

trabalhadoras rurais. Isso quer dizer que ao problematizar a relação entre o trabalho e as 

mulheres no espaço rural, as pesquisadoras que lançam mão da abordagem de gênero 

vinculam os aspectos culturais e simbólicos à produção material da vida. Como 

exemplo de estudos que enfatizam os aspectos simbólicos dessa relação no meio rural 

podemos citar os trabalhos de Paulilo, De Grande e Silva (2003) e Karam (2004). 

No entanto, existe uma tendência nos estudos da área em considerar, a partir da 

constatação dos componentes culturais e simbólicos que justificam o lugar subalterno 

que ocupam as mulheres, em função da divisão sexual do trabalho, a autonomia 

econômica como fator fundamental para modificar a relação de subordinação social a 

que estão sujeitas as mulheres. Uma vez que ao auferirem alguma renda a partir do 

trabalho, o seu poder de decisão e de gestão no interior da família pode ser aumentado. 

Essas análises são pautadas pela noção de empoderamento através da renda. Nessa 

direção, muitos trabalhos que buscam a inserção das mulheres em iniciativas produtivas, 

por vezes, apresentam a renda como sendo a única perspectiva de reconhecimento do 

papel destas mulheres. Tais abordagens procuram evidenciar, sobretudo, os benefícios 

decorrentes do aspecto produtivo da atuação das mulheres na agricultura familiar. 

Contudo, ao adotar a perspectiva do empoderamento pela via econômica, as 

mulheres rurais são reconhecidas a partir de sua condição de trabalhadoras no âmbito da 

produção agropecuária, reforçando a ideia de um espaço rural fortemente marcado pela 

dimensão do trabalho agrícola. Isso consolida o paradigma hegemônico, pautado no 

enfoque produtivo como eixo estruturante das relações sociais no espaço rural. 

O suporte financeiro é necessário, mas não suficiente para alterar as estruturas 

hierárquicas presentes nas famílias e nas estruturas sociais. Um exemplo disso é que, 

muitas vezes, mesmo com a renda resultante da venda de mercadorias, não são as 

mulheres que fazem a gestão de seu próprio dinheiro. Mesmo quando utilizam o 
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dinheiro, fruto de seus trabalhos, costumam investir na própria casa ou o utilizam para 

alguma necessidade dos filhos. 

Por outro lado, há também uma tendência nos estudos da área em valorizar o 

trabalho realizado pelas mulheres do campo, principalmente nas atividades voltadas 

para a produção de alimentos, através das quais se garante a subsistência da família e a 

sua reprodução biológica, preservando-se, consequentemente, a biodiversidade e a 

natureza. Isto tem sido verificado, sobretudo, nos estudos que envolvem a agroecologia. 

As mulheres seriam consideradas, assim, como parte fundamental no desenvolvimento 

de atividades relevantes para a reprodução da família. 

Neste sentido, mesmo com a incorporação de aspectos culturais e simbólicos a 

partir da utilização do conceito de gênero, que contribuíram em revelar a condição de 

invisibilidade e falta de reconhecimento do trabalho das mulheres rurais, parece ainda 

predominar, nos estudos de gênero no rural, a lógica mercantil a partir da noção de 

modo de produção camponês, que envolve o trabalho e o consumo na economia familiar 

(AGUIAR, 2017). 

No entanto, o trabalho das mulheres implica na consideração de outras 

particularidades, principalmente aquelas vinculadas à esfera reprodutiva, que garante a 

reprodução social e biológica e o bem-estar das pessoas e é fonte de exploração, que 

fundamenta e dá sustentação ao trabalho familiar na agricultura. Observa-se, neste 

sentido, a preocupação de algumas pesquisadoras em explorar, principalmente a partir 

dos anos 2000, a compreensão do lugar das mulheres na produção e reprodução 

familiar, em particular, no trabalho doméstico, como apontam os levantamentos 

bibliográficos realizados por Salvaro et al. (2012) e por Nogueira e Toneli (2016). 

Nos últimos anos inicia-se uma nova tendência em análises que extrapolam a 

mera problematização do trabalho a partir da denúncia da desigualdade de 

oportunidades e do diagnóstico das condições de inserção no mercado de trabalho e/ou 

da importância da renda. Nota-se uma preocupação, ainda incipiente, porém, bastante 

relevante, com a articulação entre o trabalho produtivo e a reprodução social, como por 

exemplo a pesquisa de Moura e Moreno (2013). 

O debate sobre as esferas de produção e reprodução passa a ser tratado de duas 

formas: considerando a subordinação de uma esfera sobre a outra e na articulação entre 

ambas as esferas. Nestas análises o serviço doméstico, os cuidados, a família, a 

maternidade e a sexualidade começam a ser problematizados, ou seja, as agricultoras 

deixam de ser analisadas apenas na condição de trabalhadoras rurais. 
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As desigualdades de gênero começam a ser evidenciadas a fim da compreensão do 

lugar das mulheres na produção e reprodução familiar, destacando a divisão sexual do 

trabalho e a visão crítica decorrente da concepção simbólica que posiciona o trabalho 

das mulheres como inferior ao trabalho realizado pelos homens. Esta tendência está em 

linha com as novas interpretações levadas a cabo por pesquisadoras em outras áreas do 

conhecimento. 

Tais interpretações também estão em consonância com as mais recentes 

transformações sociais que têm sido verificadas no Brasil. Pois, mesmo com as 

mudanças que se produziram nas relações de gênero em nossa sociedade nos últimos 

anos, que se materializou em uma maior inserção de mulheres no mercado de trabalho, 

em uma maior escolarização das mulheres e em uma diminuição do número de filhos, 

dentre outros, as mulheres são submetidas a uma sobrecarga de trabalho o que, muitas 

vezes, se constitui em um impedimento para prosseguir na formação escolar, para 

usufruir de tempo para si, para utilizar o tempo para o lazer, para melhorar a 

qualificação profissional, ou seja, para construir um projeto de vida independente das 

necessidades dos membros de suas famílias. 

Isto ocorre pois, no âmbito familiar, os ingressos monetários, os serviços públicos, 

o trabalho doméstico e o trabalho de cuidados são combinados para que uma melhor 

qualidade de vida seja possível. Neste ritmo, as mulheres geralmente disponibilizam 

permanentemente o seu tempo para o serviço da família, sendo que em muitas situações 

esta dedicação se estende para além da família, envolvendo a rede de sociabilidade das 

mulheres (JELIN, 2010). 

Essas interpretações alertam sobre o dilema de como lidar com as exigências do 

trabalho e das famílias, que são conflitantes e que, muitas vezes, parecem inconciliáveis, 

especialmente no contexto de invisibilidade e desvalorização do papel que as mulheres 

têm em nossa sociedade, no que concerne às atividades do trabalho reprodutivo. 

Objetivo geral 

Compreender como homens e mulheres articulam o trabalho produtivo e 

reprodutivo em seus cotidianos. 

Objetivos Específicos 

1) Fazer um levantamento, por meio de grupos focais, sobre a percepção que 

homens e mulheres tem de sua dedicação ao trabalho cotidiano em contextos 

rurais. 
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2) Conhecer a dedicação do tempo de homens e mulheres em atividades do 

âmbito produtivo e reprodutivo. 

3) Problematizar a desigualdade de dedicação de tempo em atividades cotidianas 

em contextos rurais. 

4) Contribuir para avançar na construção de uma visão crítica nos estudos rurais, 

de gênero e do mundo do trabalho sobre o trabalho cotidiano das mulheres 

rurais. 

O trabalho no cotidiano familiar 

 
A ruptura epistemológica do conceito de trabalho, como menciona Torns (2008) 

abriu novas possibilidades de análise sobre o que até então era considerado inédito: o 

trabalho das mulheres. Um trabalho feminino que, em que pese a falta de consenso da 

maneira de o qualificar, serviu para questionar o conceito dominante de trabalho tanto 

entre cientistas sociais quanto entre economistas e, também, para analisar a condição 

das mulheres em nossa sociedade. Com a dificuldade em lidar com o conceito de 

trabalho reprodutivo tenta-se estabelecer, então, uma análise sobre o seu conteúdo, 

destacando: a multiplicidade das atividades realizadas no âmbito reprodutivo, a 

organização social do trabalho reprodutivo e a hierarquização destas atividades. 

As crescentes reivindicações dos movimentos sociais feministas criaram as 

condições necessárias para a legitimação da condição feminina como objeto de estudo 

acadêmico e, a partir da década de 1980, as análises começaram a extrapolar a esfera da 

produção e as pesquisadoras passaram a utilizar o conceito de gênero para resgatar o 

conjunto diversificado dos papéis desempenhados pelas mulheres, considerando-as 

como agentes, ao contrário de considerá-las, exclusivamente, como pessoas integrantes 

do núcleo familiar (MELO; CONSIDERA; SABATTO, 2007). 

A articulação destas duas esferas do trabalho das mulheres (produtivo e 

reprodutivo) evidencia, segundo Melo e Castilho (2009), que a plena participação das 

mulheres no trabalho cotidiano pode ser visualizada e valorizada por meio da 

eliminação das limitações que as marginalizam ou as tornam invisíveis, seja nas 

atividades reprodutivas, seja nas atividades públicas e produtivas. Procura-se, então, 

evidenciar a desigualdade existente na relação entre o trabalho produtivo realizado por 

homens e o trabalho reprodutivo, que condena as mulheres à casa, atribuindo-lhes o 

termo “dona de casa”2 ou “do lar”. 
 

2 Melo e Castilho (2009) salientam que os estudos de Helena Hirata e Danièle Kergoat contribuíram para 

desfazer o mito que recai sobre a expressão “dona de casa”, afirmando que esta não pode ser sinônimo de 
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O debate crítico em torno do trabalho e suas implicações para as mulheres 

contribuiu, adicionalmente, para revelar que o conceito de trabalho doméstico e a 

discussão acerca da divisão sexual do trabalho eram insuficientes para abarcar a 

complexidade da problemática em torno das atividades realizadas pelas mulheres no 

âmbito familiar cotidiano, pois, dentre as tarefas realizadas na esfera da reprodução 

encontram-se, também, a provisão dos ditos serviços de cuidados (care). 

As questões relativas ao trabalho de cuidados foram incorporadas mais 

recentemente aos estudos do trabalho no cotidiano familiar, sendo que a literatura sobre 

o cuidado já constituía sua tradição ancorada em discussões teóricas nos campos da 

filosofia e da psicologia. 

Em 1990, Tronto, juntamente com Fisher, definiram o trabalho de cuidados como: 

 
[...] uma atividade da própria espécie que inclui tudo o que podemos fazer 

para manter, continuar e reparar nosso “mundo” para que possamos viver 

nele da melhor maneira possível. Esse mundo inclui nossos corpos, nós 

mesmos e nosso meio ambiente, e tudo em que procuramos intervir de forma 

complexa e auto-sustentável. (TRONTO, 2007, p.287). 

Uma ética do cuidado é uma abordagem da vida pessoal, social, moral e política 

que parte da realidade de que todos os seres humanos precisam e recebem cuidados e 

cuidam de outros. As relações de cuidado entre os seres humanos fazem parte do que 

nos marca como seres humanos. Somos sempre seres vinculados a uma rede de 

interdependência. 

Para a autora, o care não só é uma atividade da própria espécie humana para a 

manutenção e a preservação da espécie. O trabalho de cuidados não aparece como uma 

questão marginal da vida de seres humanos, mas, ao contrário é central para a sua 

existência e é também uma atividade geradora de bem-estar. Tronto, a partir de suas 

reflexões, torna possível e visível a centralidade do cuidado na vida humana, 

compreendo-o como relacional e social. 

As contribuições de Tronto auxiliam na compreensão da dimensão complexa e 

diversa do trabalho de cuidados, pois envolve aspectos materiais, morais e afetivos e 

está imbrincado nas relações sociais. O trabalho de cuidados remete à questão de 

gênero, na medida em que esta atividade está socialmente naturalizada como se fosse 

inerente à posição e à disposição feminina. 

Pensar no trabalho de cuidados nos faz extrapolar a visão racionalista e objetiva 

de mundo, pois pressupõe uma perspectiva que nos emaranha em redes de interesses, 

esposa e mãe, como usualmente é tratada em nossa sociedade, mas, sim, de trabalho doméstico não 

remunerado. 
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comprometidas com o atendimento das necessidades de outras pessoas ao nosso redor 

(TRONTO, 2007). O fato de o cuidado constituir-se de maneira relacional, implica em 

refletirmos para além da dualidade provedora/receptor de cuidados. Todos precisamos 

de cuidados, não só porque nos primeiros anos de vida os cuidados e a atenção 

constantes são essenciais para a preservação da vida, mas, mais além do mito da 

maternidade, ao longo da vida é necessária uma série de cuidados para a manutenção da 

existência pessoal e para o bem-estar. Inclusive o “querer bem” pode ser algo construído 

ao logo do tempo, não só na própria relação entre cuidadoras e aqueles que recebem os 

cuidados, como, também, no processo de aprendizagem de profissões vinculadas às 

atividades de cuidados, como, por exemplo, no caso das enfermeiras (MOLINIER, 

2004). 

Há, portanto, um fluxo contínuo que representa os cuidados que uma pessoa 

necessita, envolvendo aspectos variados da vida, com graus distintos de dependência. 

As reflexões acerca do trabalho de cuidados têm extrapolado a esfera privada 

(ENGLAND; FOLBRE, 1999), podendo ser oferecido pela família, pela comunidade, 

por instituições sociais públicas e por meio de mecanismos de mercado. 

Voltar o olhar para o mercado permite analisar as ocupações profissionais 

especializadas na oferta destes serviços, tais como as profissões vinculadas aos setores 

de educação, saúde e, também, dos serviços domésticos, nos quais as mulheres 

perfazem a maioria, persistindo a ideia de que são “naturalmente” aptas a serem 

provedoras de cuidados (LOPES; LEAL, 2005; BRUSCHINI, 2007). 

Por este motivo, e também devido a proeminência dos estudos do trabalho de 

cuidados nas apreciações do trabalho reprodutivo, torna-se imperativo, nas análises do 

trabalho cotidiano das mulheres rurais, enfatizar as atividades de cuidados. Como estas 

atividades são realizadas concomitantemente com outras atividades e são de difícil 

mensuração, utilizarei de ferramentas metodológicas apropriadas para captar tais 

vicissitudes. 

Metodologia 

 
A fim de compreender a dedicação e articulação de homens e mulheres na 

gestão e trabalho das unidades produtivas familiares, será realizada uma pesquisa 

composta por uma etapa qualitativa e duas etapas quantitativas. 

Em um primeiro momento serão realizados grupos focais com agricultores e 

agricultoras familiares de idades variadas a fim de conhecer como homens e mulheres 
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consideram seu papel na gestão e nas atividades no trabalho produtivo e reprodutivo em 

seu cotidiano. Cada grupo será composto por no máximo 6 pessoas de 2 a 3 famílias 

diferentes, seguindo a premissa de que cada grupo terá pelo menos dois membros da 

mesma família. O objetivo será conhecer a dinâmica de gestão e trabalho das unidades 

produtivas familiares e questionar quem é responsável por determinadas tarefas, e como 

homens e mulheres veem a si mesmos e as/aos outras/os nas atividades produtivas da 

agricultura familiar e nas atividades domésticas e de cuidados. 

 

Após essa etapa, será realizada uma etapa quantitativa, com a aplicação de 

questionário do uso do tempo e cadernetas de campo. Os estudos que medem o uso 

social do tempo denominados “pesquisas do uso do tempo” são as ferramentas mais 

utilizadas para manifestar a desigualdade de uso do tempo nas tarefas reprodutivas e 

produtivas. Os dados do uso do tempo permitem denunciar um dado recorrente: a carga 

total de trabalho está distribuída de forma desigual entre homens e mulheres. 

 

A análise do uso do tempo será realizada seguindo a metodologia adotada pela 

PNAD Contínua, que tem como base de cálculo a jornada semanal de trabalho dividida 

por 7 dias, o valor resultante é dividido por 24h para cálculo da proporção diária. 

Utilizar a metodologia adotada pela PNAD Contínua possibilita uma comparação com 

os últimos dados oficiais publicados, que são de 2016, e também permite realizar uma 

análise de uso do tempo por microrregião, uma vez que as PNADs Contínuas adotam a 

metodologia por região federativa. 

Na segunda parte da etapa quantitativa será aplicada a Caderneta de Campo. 

Esta ferramenta foi desenvolvida e aplicada em regiões rurais do sudeste e nordeste por 

organizações de agricultores familiares e Organizações Não Governamentais. A 

caderneta tem formato de um caderno tamanho A4 e possui quatro colunas para 

organizar as informações sobre a produção. Nela serão registrados o que foi vendido, o 

que foi doado, o que foi trocado e o que foi consumido de tudo o que é cultivado nos 

espaços das unidades produtivas familiares e também o que foi produzido para além 

dos itens alimentícios, tais como artesanato e o beneficiamento, por exemplo. Esta 

ferramenta permite levantar as informações de todos os itens produzidos em uma 

unidade de produção familiar, tanto aqueles destinados à venda, considerados do 

âmbito do trabalho produtivo, quanto aquelas destinadas a doação, troca e 

autoconsumo (LOPES NETO, 2018; CARDOSO et al, 2019). 
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O grupo de agricultoras e agricultores escolhidos para as pesquisas são da 

Região Litorânea e da Grande Florianópolis e fazem parte de grupos produtivos 

alinhados à proposta agroecológica por meio da Rede Ecovida de Agroecologia3, 

associados ao Núcleo Litoral Catarinense, espalhadas por 26 municípios catarinenses, 

quais sejam, São Bonifácio, Rancho Queimado, Joinville, Imbuia, Leoberto Leal, 

Jaraguá do Sul, Angelina, Águas Mornas, Garopaba, Florianópolis, Paulo Lopes, Nova 

Trento, Major Gercino, Itapema, Porto Belo, Camboriú, Biguaçu, Guaramirim, 

Massaranduba, Araquari, Garuva, Imbituba, Balneário Piçarras, Balneário Barra do 

Sul, Vidal Ramos e Alfredo Wagner. Este projeto será realizado em 2 municípios. A 

seleção dos municípios e das famílias participantes da pesquisa serão definidos 

posteriormente. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética via Plataforma Brasil e foi aprovado 

sob registro CAAE: 59198722.7.0000.0121. 

Resultados esperados 

 
Como resultado da pesquisa, pretende-se elaborar uma documentação sistematizada 

e integrada do estudo realizado, um relatório final da pesquisa e dois artigos científicos. 

Estes produtos serão disponibilizados para as entidades e organizações sociais, instituições 

públicas e movimentos sociais rurais envolvidos na pesquisa, com o intuito de potencializar 

o avanço da reflexividade crítica rumo a novas práxis políticas, a novas formas de agir no 

mundo. 

Do ponto de vista acadêmico, esperamos que a temática proposta traga 

contribuições ao debate sobre as relações de gênero e o mundo do trabalho, no sentido de 

fazer avançar as reflexões que integrem o rural nas perspectivas de gênero na sociologia do 

trabalho e, também, a perspectiva do trabalho das mulheres na sociologia rural. 

 
Exequibilidade 

O espaço físico utilizado para execução deste projeto é o Laboratório de Estudos 

Rurais no CCA/UFSC, portanto, temos disponível toda a infraestrutura necessária para 

realização do projeto. 

O bolsista irá assistir a professora responsável em atividades relacionadas a pesquisa 

bibliográfica sobre os temas do projeto, assim como irá auxiliar na construção das 

ferramentas metodológicas que serão utilizadas para colher os dados do trabalho de campo. 

Após a etapa da coleta dos dados de campo que será realizada pela professora, o 
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estudante irá auxiliar na tabulação dos dados de campo. 
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